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Atos Legislativos
TERMO DE TRANSMISSÃO DE CARGO

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, Deputado Antonio Poincaré Andrade Filho, afas-
tando-se da Presidência do Poder Legislativo, no período de 26 
de novembro a 2 de dezembro do corrente ano, tendo em vista 
licença concedida para tratamento de saúde, nos termos do Pro-
cesso nº 150/2020 transmite, neste ato, a Chefia deste Poder, na 
ordem de sucessão, ao primeiro Vice-Presidente Deputado Edu-
ardo Bonagura, que assume, mediante compromisso solene de 
defender e cumprir as Constituições Federal e Estadual, bem 
como o Regimento Interno da Assembleia Legislativa. 

Para constar, lavrou-se o presente Termo que vai assinado.

Palmas, 25 de novembro de 2020.

Deputado ANTONIO POINCARÉ ANDRADE FILHO
Presidente

Deputado EDUARDO BONAGURA
1º Vice-Presidente

PROJETO DE LEI Nº 274/2020
Proíbe as concessionárias de energia elétrica de efetuar corte 
de fornecimento em unidade consumidora habitada por pa-
ciente cujo tratamento médico requeira o uso continuado de 
equipamentos elétricos, no âmbito do Estado do Tocantins.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º As concessionárias responsáveis pela distribuição de 
energia elétrica no Estado do Tocantins ficam proibidas de efe-
tuar corte de energia nas unidades consumidoras habitadas por 
doente cujo tratamento requeira o uso continuado de medicação 
que necessite refrigeração, aparelhos, equipamentos ou instru-
mentos elétricos.

Parágrafo único. Para usufruir do benefício previsto neta 
Lei, o paciente deverá integrar o Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e apresentar mensal-
mente laudo médico que comprove a existência da enfermidade 
e a necessidade de uso dos medicamentos e equipamentos.

Art. 2º O descumprimento do que dispõe esta Lei acarretará 
às concessionárias, sem prejuízo das sanções previstas no Códi-
go de Proteção e Defesa do Consumidor, a multa no valor de R$ 
4.000 (quatro mil reais), dobrada a cada reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa referida no caput será 
reajustado anualmente, com base na variação do índice Geral 
de Preços de Mercado (IGP-M/FGV), ou por índice que vier a 
substituí-lo.

Art. 3º A continuidade do fornecimento de energia elétrica 
não isenta o consumidor do pagamento dos valores devidos às 
concessionárias.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Este projeto de lei tem por objetivo garantir o direito fun-
damental à saúde e à vida dos cidadãos que possuem doença 
crônica ou patologia, cujo tratamento e/ou procedimento médico 

requeiram o uso de medicamentos que necessitam de refrigera-
ção, aparelhos, equipamento ou instrumentos elétricos.

Para isso, a proposição proíbe que as concessionárias de 
energia elétrica que operam no Estado do Tocantins cortem a 
energia do imóvel no qual reside doente cujo tratamento requei-
ra o uso continuado de medicamentos e equipamentos elétricos 
que, portanto, não pode ser privado da prestação de tal serviço, 
sob pena de ter sua vida colocada em risco.

Vale destacar que o benefício de que trata esta Lei será alcan-
çado, exclusivamente, pelos pacientes que inscritos no Cadastro 
único para Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico). 
Ou seja, aqueles que integram família em situação de pobreza e 
extrema pobreza, que possuam renda mensal total de até três sa-
lários mínimos. Além disso, obrigatoriamente, terá de apresentar 
mensalmente laudo médico que comprove a existência da enfer-
midade e a necessidade de uso dos medicamentos e equipamentos.

E inegável que o fornecimento de energia elétrica é uma ne-
cessidade inadiável, em especial para aqueles que, quando não 
atendidos, coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saú-
de ou a segurança da população. E inaceitável e inadmissível 
que haja a interrupção da prestação dos serviços de energia elé-
trica em residências onde se encontram portadores de doenças 
que demandam a utilização dessa energia para o funcionamento 
de aparelhos e conservação dos medicamentos que muitas vezes 
representa a garantia de continuidade de vidas.

Portanto, conto com o apoio dos meus nobres pares para 
aprovação da matéria nesta Casa de Leis.

Sala das Sessões, 20 de outubro de 2020.

LÉO BARBOSA
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 275/2020
Obriga os supermercados, hipermercados e atacadistas a se 
absterem de operarem empilhadeiras, nos horários e locais que 
especifica, no âmbito do Estado do Tocantins.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Ficam os supermercados, hipermercados e atacadis-
tas obrigados a se absterem de operarem empilhadeiras, nos ho-
rários e locais que especifica, no âmbito do Estado do Tocantins.

Art. 2º O uso da empilhadeira fica proibido nas áreas de cir-
culação de público durante o funcionamento das lojas e somente 
poderá ocorrer fora do horário comercial, obedecidas as regras 
estabelecidas em norma regulamentadora pertinente.

Parágrafo único. Em casos de extrema necessidade, o uso do 
equipamento poderá ser permitido desde que realizado o neces-
sário isolamento do perímetro, com supervisão de técnicos para 
avaliação de riscos.

Art. 3º A não observância do previsto na presente Lei acar-
retará na aplicação de multa a ser definida em norma regulamen-
tadora e aplicada em dobro no caso de reincidência.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa

O presente projeto de lei tem por escopo obrigar supermer-
cados, hipermercados e atacadistas obrigados a se absterem de 
operarem empilhadeiras, nos horários e locais que especifica, 
no Estado do Tocantins. Muitos acidentes dentro dos estabeleci-
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mentos podem ser oriundos de má operação, treinamento defi-
ciente, condições de trabalho adversa e manutenção insuficiente.

O projeto proíbe a manutenção e operação de serviços de 
empilhadeiras nas áreas de circulação de público durante o fun-
cionamento das lojas, podendo ocorrer apenas fora do horário 
comercial, obedecidas as regras estabelecidas em norma regula-
mentadora pertinente. Excepcionalmente, em casos de extrema 
necessidade, o uso do equipamento poderá ser permitido desde 
que realizado o necessário isolamento do perímetro, com super-
visão de técnicos para avaliação de riscos.

Quando analisamos a estratificação dos tipos de acidentes 
em empilhadeiras, observamos que atropelamento e tombamen-
to são os dois maiores fatores. Os tombamentos podem acon-
tecer em virtude da negligência tanto do operador quanto dos 
encarregados e gestores do local. Isso porque uma empilhadeira 
vira, principalmente, quando há um excesso de peso nas paletas.

Além disso, o acidente também pode ocorrer quando são rea-
lizadas manobras imprudentes, por falta de experiência do moto-
rista ou mesmo por obstáculos no caminho. De qualquer forma, 
um tombamento pode machucar gravemente tanto o condutor 
quanto pessoas ao redor da empilhadeira.

O presente projeto tem justamente o objetivo de evitar mais 
mortes e lesões corporais por acidentes na operação destes equi-
pamentos, como a queda de gôndolas com produtos matou uma 
funcionária e deixou pelo menos outras oito pessoas feridas no 
supermercado Mix Atacarejo, da Curva do 90, no bairro do Vi-
nhais, em São Luís (MA), no último dia 2 de Outubro.

O descumprimento da norma acarretará na aplicação de mul-
ta, aplicada em dobro no caso de reincidência. Esses estabeleci-
mentos também poderão sofrer sanções previstas no Código de 
Defesa do Consumidor (CDC).

Nesta esteira, confiando na sensibilidade dos meus pares, é 
que peço o apoio para aprovação de tão importante projeto de 
lei.

Sala das Sessões, 13 de outubro de 2020.

LÉO BARBOSA
Deputado Estadual

Atas das Sessões Plenárias
9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa

19 de fevereiro de 2020 
Ata da Centésima Quinquagésima Sétima Sessão Ordinária

Às nove horas do dia dezenove do mês de fevereiro do 
ano de dois mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e os Senho-
res Deputados, no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, 
em Sessão Ordinária, presidida pelo Senhor Deputado Antonio 
Andrade, secretariado pelos Senhores Deputados Jorge Frederi-
co, Primeiro-Secretário e Cleiton Cardoso, Segundo-Secretário. 
Sob a proteção de Deus, havendo número legal e em nome do 
povo tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a Ses-
são, com a presença dos Senhores Deputados Amélio Cayres, 
Cleiton Cardoso, Eduardo do Dertins, Elenil da Penha, Fabion 
Gomes, Issam Saado, Ivory de Lira, Jair Farias, Jorge Frederi-
co, Léo Barbosa, Nilton Franco, Olyntho Neto, Professor Júnior 
Geo, Ricardo Ayres, Valdemar Júnior, Vilmar de Oliveira, Zé 
Roberto Lula e da Senhoras Deputadas Amália Santana e Vanda 

Monteiro. Encontra-se licenciado o Senhor Deputado Eduardo 
Siqueira Campos. Estavam ausentes as Senhoras Deputadas 
Claudia Lelis, Luana Ribeiro e Valderez Castelo Branco. Após a 
leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente, nos termos do art. 
26, inciso I, alínea “c” do Regimento Interno, submeteu  as Atas  
das  Sessões  anteriores à apreciação do Plenário, as quais foram 
aprovadas. Em seguida, foram lidos e despachados os Expedien-
tes: Mensagem número 16/2020, de autoria do Senhor Governa-
dor do Estado, encaminhando a Emenda Modificativa à Medida 
Provisória número 29/2019, que “institui o Fundo Rotativo do 
Sistema Penitenciário e Prisional e Sistema Socioeducativo”; 
Ofício oriundo da Secretaria da Saúde, comunicando a celebra-
ção de termo aditivo à convênio firmado com o município de 
Itaguatins; Ofício oriundo da Secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes, comunicando a celebração de acordo de coopera-
ção técnica com a Fundação Universidade Federal do Tocantins 
– UFT; Ofícios oriundos da Secretaria da Saúde, comunicando 
a celebração de convênios com diversos Municípios; Ofícios 
oriundos da Secretaria da Saúde, comunicando a celebração de 
convênios firmados entre esta Secretaria e diversas Prefeituras 
do Estado do Tocantins; Ofícios oriundos da Secretaria da Edu-
cação, Juventude e Esportes, em resposta a Requerimentos de 
autoria dos Senhores Deputados Antonio Andrade e Professor 
Júnior Geo; e Ofício oriundo da Polícia Militar, em resposta a 
Requerimento de autoria da Senhora Deputada Luana Ribeiro. 
Na Apresentação de Matérias, foram entregues os Projetos de 
Lei que receberam os números 25, 26 e 27/2020, de autoria do 
Senhor Deputado Issam Saado; 29/2020, de autoria do Senhor 
Deputado Nilton Franco; e 30/2020, de autoria do Senhor Deputado 
Antonio Andrade; e os Requerimentos que receberam os números 
325 a 374. Logo após, foram aprovadas as urgências dos Requeri-
mentos que receberam os números 325, 326, 327 e 328 de autoria 
do Senhor Deputado Jair Farias; e 329 e 330, de autoria da Senhora 
Deputada Vanda Monteiro. No horário destinado às Comunicações, 
usaram a tribuna os Senhores Deputados Elenil da Penha e Olyntho 
Neto. Em seguida, o Senhor Presidente, por falta de quórum, transfe-
riu a deliberação da Ordem do Dia para a Sessão subsequente. Não 
havendo oradores inscritos no horário destinado às Discussões Parla-
mentares, o Senhor Presidente encerrou a Sessão às dez horas e cin-
quenta e seis minutos, convocando Sessão Ordinária para dia e hora 
regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata que, aprovada, 
será assinada pela Comissão Executiva e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                    2º Secretário

9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
19 de fevereiro de 2020 

Ata da Centésima Quinquagésima Oitava Sessão Ordinária

Às quinze horas do dia dezenove do mês de fevereiro do 
ano de dois mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e os Senho-
res Deputados, no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, 
em Sessão Ordinária, presidida pelo Senhor Deputado Antonio 
Andrade, secretariado pelos Senhores Deputados Jorge Frederi-
co, Primeiro-Secretário e Cleiton Cardoso, Segundo-Secretário. 
Sob a proteção de Deus, havendo número legal e em nome do 
povo tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a Ses-
são, com a presença dos Senhores Deputados Amélio Cayres, 
Cleiton Cardoso, Eduardo do Dertins, Elenil da Penha, Issam 
Saado, Ivory de Lira, Jair Farias, Jorge Frederico, Léo Barbosa, 
Olyntho Neto, Professor Júnior Geo, Valdemar Júnior, Vilmar 
de Oliveira, Zé Roberto Lula e das Senhoras Deputadas Amália 
Santana, Luana Ribeiro e Vanda Monteiro. Encontra-se licen-
ciado o Senhor Deputado Eduardo Siqueira Campos. Estavam 
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ausentes os Senhores Deputados Fabion Gomes, Nilton Franco, 
Ricardo Ayres e as Senhoras Deputadas Claudia Lelis e Valderez 
Castelo Branco. Após a leitura do Texto Bíblico, o Senhor Pre-
sidente, por falta de quórum, em Plenário, transferiu a delibera-
ção das Atas das Sessões anteriores para a Sessão subsequente. 
Em seguida, foram lidos e despachados os Expedientes: Ofício 
oriundo da Caixa Econômica Federal, informando a liberação de 
recursos financeiros que tem por finalidade “apoio a projetos de 
infraestrutura turística – construção de aeroporto no município 
de São Felix do Tocantins –TO; Ofício oriundo da Secretaria da 
Saúde, comunicando a celebração de termo de cooperação insti-
tucional, entre a Secretaria da Saúde e a Editora e Distribuidora 
Educacional S/A – Unopar, Palmas;  Ofício oriundo da Secre-
taria da Saúde, que solicita a realização de Audiência Pública 
de Prestação de Contas da Saúde sobre 2º e 3º Quadrimestre de 
2019; e Ofício oriundo da Caixa Econômica Federal, informan-
do a liberação de recursos financeiros que tem por finalidade 
“obra de construção de unidades habitacionais no município de 
Ananás – TO”; Ofícios oriundos da Secretaria da Saúde, comu-
nicando a celebração de convênios com diversos municípios. Na 
Apresentação de Matérias, foram entregues os Projetos de Lei 
que receberam os números 28/2020, de autoria do Senhor De-
putado Léo Barbosa; 32/2020, de autoria do Senhor Deputado 
Antonio Andrade; e os Requerimentos que receberam os núme-
ros 375 a 378. No horário destinado às Comunicações, usaram 
a tribuna o Senhor Deputado Professor Júnior Geo e a Senhora 
Deputada Amália Santana. Logo após, o Senhor Presidente, por 
falta de quórum, transferiu a deliberação da Ordem do Dia para 
a Sessão subsequente. Não havendo oradores inscritos no horá-
rio destinado às Discussões Parlamentares, o Senhor Presiden-
te encerrou a Sessão às dezesseis horas e vinte e três minutos, 
convocando Sessão Ordinária para dia e hora regimentais. Para 
constar, lavrou-se a presente Ata que, aprovada, será assinada 
pela Comissão Executiva e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                    2º Secretário

9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
20 de fevereiro de 2020 

Ata da Centésima Quinquagésima Nona Sessão Ordinária

Às nove horas do dia vinte do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e os Senhores Depu-
tados, no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão 
Ordinária, presidida pelo Senhor Deputado Antonio Andrade, 
secretariado pelos Senhores Deputados Cleiton Cardoso, Pri-
meiro-Secretário e Léo Barbosa, Segundo-Secretário. Sob a 
proteção de Deus, havendo número legal e em nome do povo to-
cantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão, com a 
presença dos Senhores Deputados Amélio Cayres, Cleiton Car-
doso, Eduardo do Dertins, Elenil da Penha, Issam Saado, Léo 
Barbosa, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo, Zé Roberto Lula 
e das Senhoras Deputadas Amália Santana, Claudia Lelis e Lua-
na Ribeiro. Encontra-se licenciado o Senhor Deputado Eduardo 
Siqueira Campos. Estavam ausentes os Senhores Deputados Fa-
bion Gomes, Ivory de Lira, Jair Farias, Jorge Frederico, Nilton 
Franco, Ricardo Ayres, Valdemar Júnior, Vilmar de Oliveira e 
as Senhoras Deputadas Valderez Castelo Branco e Vanda Mon-
teiro. Após a leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente, por 
falta de quórum em Plenário, transferiu a deliberação das Atas 
das Sessões anteriores para a Sessão subsequente. Em seguida, 
foi lido e despachado o Expediente: Ofício oriundo da Secretaria 
da Administração, comunicando a mudança de valores das con-
tribuições ao Plansaúde. Na Apresentação de Matérias, foram 

entregues os Projetos de Lei que receberam os números 34, 35, 
36 e 37/2020, de autoria da Senhora Deputada Luana Ribeiro; 
e os Requerimentos que receberam os números 379 a 426. No 
horário destinado às Comunicações, usaram a tribuna o Senhores 
Deputados Zé Roberto e Elenil da Penha. Logo após, o Senhor 
Presidente, por falta de quórum, transferiu a deliberação da Or-
dem do Dia para a Sessão subsequente. Não havendo oradores 
inscritos no horário destinado às Discussões Parlamentares, o Se-
nhor Presidente encerrou a Sessão às dez horas e quarenta e nove 
minutos, convocando Sessão Ordinária para dia e hora regimen-
tais. Para constar, lavrou-se a presente Ata que, aprovada, será 
assinada pela Comissão Executiva e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                    2º Secretário

9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
3 de março de 2020 

Ata da Centésima Sexagésima Sessão Ordinária

Às quinze horas do dia três do mês de março do ano de dois 
mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e os Senhores Deputados, 
no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão Or-
dinária, presidida pelo Senhor Deputado Antonio Andrade, se-
cretariado pelos Senhores Deputados Jorge Frederico, Primeiro-
Secretário e Jair Farias, Segundo-Secretário. Sob a proteção de 
Deus, havendo número legal e em nome do povo tocantinense, o 
Senhor Presidente declarou aberta a Sessão, com a presença dos 
Senhores Deputados Amélio Cayres, Cleiton Cardoso, Eduardo 
do Dertins, Elenil da Penha, Fabion Gomes, Issam Saado, Ivory 
de Lira, Jair Farias, Jorge Frederico, Léo Barbosa, Nilton Fran-
co, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo, Ricardo Ayres, Valde-
mar Júnior, Vilmar de Oliveira, Zé Roberto Lula e da Senhoras 
Deputadas Amália Santana, Claudia Lelis, Luana Ribeiro, Val-
derez Castelo Branco e Vanda Monteiro. Encontra-se licenciado 
o Senhor Deputado Eduardo Siqueira Campos. Após a leitura do 
Texto Bíblico, o Senhor Presidente, nos termos do art. 26, inciso 
I, alínea “c” do Regimento Interno, submeteu a Ata  da  Sessão  
anterior à apreciação do Plenário, a qual foi aprovada. Em se-
guida, foram lidos e despachados os Expedientes: Mensagem 
número 17/2020, de autoria do Senhor Governador do Estado, 
encaminhando a Medida Provisória número 4, de 19 de feverei-
ro de 2020, que “dispõe sobre a indenização por escala extraor-
dinária de serviço prestado por policiais e bombeiros militares, e 
adota outras providências”; Mensagem número 18/2020, de au-
toria do Senhor Governador do Estado, encaminhando a Medida 
Provisória número 5, de 21 de fevereiro de 2020, que dispõe 
sobre a organização da Administração Direta e Indireta do Poder 
Executivo Estadual e adota outras providências”; Mensagem nú-
mero 19/2020, de autoria do Senhor Governador do Estado, en-
caminhando a Medida Provisória número 6, de 28 de fevereiro 
de 2020, que “altera a Lei número 1.940, de 1º de julho de 2008, 
que dispõe sobre a estrutura operacional do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins – Igeprev – Tocantins, e 
adota outras providências”; Mensagem número 20/2020, de au-
toria do Senhor Governador do Estado, indicando o Senhor De-
putado Ivory de Lira como Líder do Governo nesta Egrégia Casa 
de Leis a partir do dia dois de março do corrente ano; Projeto de 
Lei número 25/2020, de autoria do Senhor Deputado Issam Sa-
ado, que “institui a “Semana Quebrando o Silêncio” no Estado 
do Tocantins e dá outras providências”;  Projeto de Lei número 
26/2020, de autoria do Senhor Deputado Issam Saado, que “de-
clara de Utilidade Pública Estadual a Associação de Vaquejada 
de Campos Lindos”; Projeto de Lei número 27/2020, de autoria 
do Senhor Deputado Issam Saado, que “torna obrigatória a dis-
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ponibilização de cadeira de rodas e cadeiras de rodas higiênicas 
em escolas públicas e privadas no Estado do Tocantins”; Projeto 
de Lei número 29/2020, de autoria do Senhor Deputado Nilton 
Franco, que “dispõe sobre a criação do Programa de Diagnós-
tico e apoio aos alunos com Dislexia e TDAH na Rede Oficial 
de Educação Pública e adota outras providências”; Projeto de 
Lei número 30/2020, de autoria do Senhor Deputado Antonio 
Andrade, que “concede Título de Cidadão Tocantinense ao Frei 
Alan Fábio Soares Lima”; Projeto de Lei número 32/2020, de 
autoria do Senhor Deputado Antonio Andrade, que “institui a 
meia entrada para jovens de até vinte e um anos de idade, em 
estabelecimentos que proporcionam lazer e entretenimento”; 
Projeto de Lei número 33/2020, de autoria do Senhor Deputado 
Olyntho Neto, que “denomina de Ivo Carlesse o Hospital Geral 
de Gurupi (HGG) – Tocantins”; Projeto de Lei número 34/2020, 
de autoria da Senhora Deputada Luana Ribeiro, que “altera o 
art. 80 da Lei número 3.461, de 25 de abril de 2019, que dis-
põe sobre o Estatuto dos Servidores da Polícia Civil do Estado 
do Tocantins”; Projeto de Lei número 35/2020, de autoria da 
Senhora Deputada Luana Ribeiro, que “altera o art. 92 da Lei 
número 2.578, de 20 de abril de 2012, que dispõe sobre o Esta-
tuto dos Policiais Militares e Bombeiros Militares do Estado do 
Tocantins, e adota outras providências”; Projeto de Lei número 
36/2020, de autoria da Senhora Deputada Luana Ribeiro, que 
“dispõe sobre a concessão do direito a uma folga anual para o 
homem realizar exame preventivo de câncer de próstada, no âm-
bito do Estado do Tocantins”; e Projeto de Lei número 37/2020, 
de autoria da Senhora Deputada Luana Ribeiro, que “altera o 
art. 111, da Lei número 1.818, de 23 de agosto de 2007, que 
dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Tocantins”. Na Apresentação de Matérias, foram entregues 
os Projetos de Lei que receberam os números 38, 39, 40, 41, 
42, 43 e 44/2020, de autoria do Senhor Deputado Olytnho Neto; 
45/2020, de autoria do Senhor Deputado Professor Júnior Geo; 
46 e 47/2020, de autoria do Senhor Deputado Issam Saado; 48 e 
49/2020, de autoria do Senhor Deputado Léo Barbosa; e os Re-
querimentos que receberam os números 427 a 471. Logo após, 
foram aprovadas as urgências dos Projetos de Lei que receberam 
os números 28/2020, de autoria do Senhor Deputado Léo Barbo-
sa; 31/2020, de autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro; 
e os Requerimentos que receberam os números 376, de autoria 
do Senhor Deputado Cleiton Cardoso; 305, 377, 427, 428 e 429, 
de autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro; 379 e 380, 
de autoria do Senhor Deputado Professor Júnior Geo; 389, 390, 
391, 392 e 393, de autoria da Senhora Deputada Luana Ribeiro; 
e 382 e 383, de autoria do Senhor Deputado Issam Saado. No 
horário destinado às Comunicações, usou a tribuna o Senhor De-
putado Zé Roberto Lula. Em seguida, o Senhor Presidente, por 
falta de quórum, transferiu a deliberação da Ordem do Dia para 
a Sessão subsequente. Não havendo oradores inscritos no horá-
rio destinado às Discussões Parlamentares, o Senhor Presidente 
encerrou a Sessão às dezessete horas e quarenta e oito minutos, 
convocando Sessão Ordinária para dia e hora regimentais. Para 
constar, lavrou-se a presente Ata que, aprovada, será assinada 
pela Comissão Executiva e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                    2º Secretário

9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
4 de março de 2020 

Ata da Centésima Sexagésima Primeira Sessão Ordinária

Às nove horas do dia quatro do mês de março do ano de 
dois mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e os Senhores Depu-
tados, no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão 

Ordinária, presidida pelo Senhor Deputado Antonio Andrade, 
secretariado pelos Senhores Deputados Jorge Frederico, Pri-
meiro-Secretário e Zé Roberto Lula, Segundo-Secretário. Sob 
a proteção de Deus, havendo número legal e em nome do povo 
tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão, com 
a presença dos Senhores Deputados Amélio Cayres, Cleiton 
Cardoso, Eduardo do Dertins, Elenil da Penha, Fabion Gomes, 
Issam Saado, Ivory de Lira, Jair Farias, Jorge Frederico, Léo 
Barbosa, Nilton Franco, Professor Júnior Geo, Ricardo Ayres, 
Valdemar Júnior, Vilmar de Oliveira, Zé Roberto Lula e da Se-
nhoras Deputadas Amália Santana, Luana Ribeiro, Valderez 
Castelo Branco e Vanda Monteiro. Encontra-se licenciado o Se-
nhor Deputado Eduardo Siqueira Campos. Estavam ausentes o 
Senhor Deputado Olyntho Neto e a Senhora Deputada Claudia 
Lelis. Após a leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente, nos 
termos do art. 26, inciso I, alínea “c” do Regimento Interno, sub-
meteu as Atas das  Sessões  anteriores à apreciação do Plenário, 
as quais foram aprovadas. Em seguida, foi lido e despachado o 
Expediente: Ofício número 14/2020, oriundo do Ministério da 
Defesa – Exército Brasileiro, em resposta a Requerimento de 
autoria do Senhor Deputado Elenil da Penha. Na Apresentação 
de Matérias, foram entregues o Projeto de Lei que recebeu o 
número 50/2020, de autoria da Senhora Deputada Vanda Mon-
teiro; e os Requerimentos que receberam os números 472 a 486. 
Logo após, foram aprovadas as urgências dos Requerimentos 
que receberam os números 473 e 474, de autoria da Senhora 
Deputada Vanda Monteiro; 478, de autoria do Senhor Deputado 
Valdemar Júnior; 480, de autoria do Senhor Deputado Professor 
Júnior Geo; e 472, de autoria do Senhor Deputado Jorge Frede-
rico. No horário destinado às Comunicações, usaram a tribuna 
os Senhores Deputados Ricardo Ayres, Elenil da Penha e Zé Ro-
berto Lula. Em seguida, o Senhor Presidente, por falta de quó-
rum, transferiu a deliberação da Ordem do Dia para a Sessão 
subsequente. No horário destinado às Discussões Parlamentares, 
o Senhor Deputado inscrito declinou do uso da palavra. Em se-
guida, o Senhor Presidente encerrou a Sessão às onze horas e 
quarenta e três minutos, convocando Sessão Ordinária para dia 
e hora regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata que, 
aprovada, será assinada pela Comissão Executiva e encaminha-
da à publicação.
1º Secretário                     Presidente                    2º Secretário

9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
4 de março de 2020 

Ata da Centésima Sexagésima Segunda Sessão Ordinária

Às quinze horas do dia quatro do mês de março do ano de dois 
mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e os Senhores Deputados, 
no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão Ordi-
nária, presidida pelo Senhor Deputado Antonio Andrade, secre-
tariado pelos Senhores Deputados Jorge Frederico, Primeiro-Se-
cretário e Ivory de Lira, Segundo-Secretário. Sob a proteção de 
Deus, havendo número legal e em nome do povo tocantinense, 
o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão, com a presença 
dos Senhores Deputados Amélio Cayres, Cleiton Cardoso, Edu-
ardo do Dertins, Elenil da Penha, Fabion Gomes, Issam Saado, 
Ivory de Lira, Jair Farias, Jorge Frederico, Léo Barbosa, Nilton 
Franco, Professor Júnior Geo, Ricardo Ayres, Valdemar Júnior, 
Vilmar de Oliveira, Zé Roberto Lula e da Senhoras Deputadas 
Amália Santana, Claudia Lelis, Luana Ribeiro, Valderez Caste-
lo Branco e Vanda Monteiro. Encontra-se licenciado o Senhor 
Deputado Eduardo Siqueira Campos. Estava ausente o Senhor 
Deputado Olyntho Neto. Após a leitura do Texto Bíblico, o Se-
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nhor Presidente, nos termos do art. 26, inciso I, alínea “c” do Re-
gimento Interno, submeteu a Ata da Sessão anterior à apreciação 
do Plenário, a qual foi aprovada. Não havendo Expedientes a 
serem lidos, passou-se à Apresentação de Matérias. Foram en-
tregues os Requerimentos que receberam os números 487 a 547 
e 570. Em seguida, foram aprovadas as urgências do Projeto de 
Lei que recebeu o número 50/2020, de autoria da Senhora Depu-
tada Vanda Monteiro; e o Requerimento que recebeu o número 
540, de autoria do Senhor Deputado Professor Júnior Geo. Não 
havendo oradores inscritos no horário destinado às Comunica-
ções, passou-se à deliberação da Ordem do Dia. Foi anunciado, 
em turno único de discussão e votação, a Medida Provisória nú-
mero 28/2020, de autoria do Senhor Governador do Estado, que 
“altera a Lei número 3.422, de 8 de março de 2019, que dispõe 
sobre a contratação de pessoal”, a qual votada, foi aprovada. O 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
promulga a Lei número 3.656, de 4 de março de 2020, e enca-
minhada à Secretaria para comunicar à Autoridade competente. 
Foi anunciado, em primeira fase de discussão e votação, o Pro-
jeto de Resolução número 20/2019, de autoria da Mesa Diretora, 
que “revoga a Resolução número 286, de 17 de fevereiro de 2011”, 
que deu origem ao Processo número 495/2020, o qual, votado, foi 
aprovado e encaminhado à segunda fase de discussão e votação. Foi 
anunciado, em primeira fase de discussão e votação, o Projeto de Lei 
Complementar número 1/2020, de autoria do Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins, que “altera o inciso II do art. 3 da Lei número 
2.098, de 13 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação tem-
porária de pessoal no serviço público do Poder Judiciário e adota 
outras providências”, o qual, votado, nominalmente, foi aprovado 
com quinze votos sim e um voto não, perfazendo um total de quinze 
votantes, sendo que o Senhor Deputado Amélio Cayres, solicitou que 
seu voto fosse registrado em ata e contabilizado como voto favorá-
vel, e encaminhado à segunda fase de discussão e votação. Foram 
anunciados, em fase única de discussão e votação, os Requerimentos 
números 376, 382, 383, 472, 325, 326, 327, 328, 322, 388, 389, 390, 
391, 392, 393, 306, 307, 309, 312, 313, 379, 380, 479, 480, 478, 305, 
329, 330, 377, 427, 428, 429, 473, 474, 486, 462, 88, 89, 90, 91, 92, 
93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 
165, 166, 167, 168, 169, 85, 86, 430, 210, 476, 30, 31 e 32, os quais, 
votados, foram aprovados e encaminhados à Secretaria para provi-
denciar. No horário destinado às Discussões Parlamentares, o Senhor 
Deputado inscrito declinou do uso da palavra. Logo após, o Senhor 
Presidente colocou em discussão e votação o Requerimento que re-
cebeu o número 569/2019, de autoria do Senhor Deputado Ivory 
de Lira, Líder do Governo, que requer a convocação de Sessão 
Extraordinária, dispensando-se todos os interstícios regimentais, 
para apreciação do Processo número 495/2019 e Projeto de Lei 
número 1/2020-TJ, o qual foi aprovado Em seguida, o Senhor 
Presidente encerrou a Sessão às dezesseis horas e quarenta e três 
minutos, convocando Sessão Extraordinária dentro de um mi-
nuto. Para constar, lavrou-se a presente Ata que, aprovada, será 
assinada pela Comissão Executiva e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                    2º Secretário

9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
5 de março de 2020 

Ata da Centésima Sexagésima Terceira Sessão Ordinária

Às nove horas do dia cinco do mês de março do ano de dois 
mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e os Senhores Deputados, 
no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão Ordi-
nária, presidida pelo Senhor Deputado Antonio Andrade, secre-
tariado pelos Senhores Deputados Fabion Gomes, Primeiro-Se-

cretário e Cleiton Cardoso, Segundo-Secretário. Sob a proteção 
de Deus, havendo número legal e em nome do povo tocantinen-
se, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão, com a pre-
sença dos Senhores Deputados Amélio Cayres, Cleiton Cardoso, 
Eduardo do Dertins, Elenil da Penha, Fabion Gomes, Issam Sa-
ado, Ivory de Lira, Jair Farias, Jorge Frederico, Nilton Franco, 
Professor Júnior Geo, Vilmar de Oliveira, Zé Roberto Lula e 
das Senhoras Deputadas Amália Santana, Claudia Lelis, Valde-
rez Castelo Branco e Vanda Monteiro. Encontra-se licenciado o 
Senhor Deputado Eduardo Siqueira Campos. Estavam ausentes 
os Senhores Deputados Léo Barbosa, Olyntho Neto, Ricardo 
Ayres, Valdemar Júnior e a Senhora Deputada Luana Ribeiro. 
Após a leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente, por falta 
de quórum, em Plenário, transferiu a deliberação das Atas das 
Sessões anteriores para a Sessão subsequente. Não havendo Ex-
pedientes a serem lidos, passou-se à Apresentação de Matérias. 
Foram entregues os Projetos de Lei que receberam os números 
51/2020, de autoria da Senhora Deputada Amália Santana; 52/2020, 
de autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro; 53/2020, de auto-
ria do Senhor Deputado Professor Júnior Geo; e os Requerimentos 
que receberam os números 548 a 567. Em seguida, foram aprovadas 
as urgências do Projeto de Lei que recebeu o número 52/2020, de 
autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro; e dos Requerimentos 
que receberam os números 553, de autoria do Senhor Deputado Jair 
Farias; 554, de autoria do Senhor Deputado Professor Júnior Geo; e 
555 e 556, de autoria da Senhora Deputada Claudia Lelis. No horário 
destinado às Comunicações, usou a tribuna o Senhor Deputado Elenil 
da Penha. Logo após, o Senhor Presidente determinou que se fizesse 
a Verificação de Quórum. Estavam presentes os Senhores Deputados 
Amélio Cayres, Issam Saado, Vilmar de Oliveira, Jorge Frederico, 
Antonio Andrade, Ivory de Lira, Zé Roberto Lula, Jair Farias, Nilton 
Franco, Elenil da Penha, Eduardo do Dertins, Fabion Gomes, Clei-
ton Cardoso, Professor Júnior Geo e as Senhoras Deputadas Amália 
Santana, Vanda Monteiro, Valderez Castelo Branco e Claudia Lelis. 
No horário destinado às Comunicações, usou a tribuna o Senhor De-
putado Elenil da Penha. Em seguida, o Senhor Presidente, por falta 
de quórum, em Plenário, transferiu a deliberação da Ordem do Dia 
para a Sessão subsequente. Não havendo oradores inscritos no horá-
rio destinado às Discussões Parlamentares, o Senhor Presiden-
te encerrou a Sessão às dez horas e quarenta e quatro minutos, 
convocando Sessão Ordinária para dia e hora regimentais. Para 
constar, lavrou-se a presente Ata que, aprovada, será assinada 
pela Comissão Executiva e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                    2º Secretário

9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
10 de março de 2020 

Ata da Centésima Sexagésima Quarta Sessão Ordinária

Às quinze horas do dia dez do mês de março do ano de dois 
mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e os Senhores Deputados, 
no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão Ordi-
nária, presidida pelo Senhor Deputado Jorge Frederico, que, por 
falta de quórum, deixou de abrir a Sessão, transferindo a Ordem 
do Dia para a Sessão subsequente e convocando Sessão Ordiná-
ria para dia e hora regimentais. Estavam presentes os Senhores 
Deputados Elenil da Penha, Fabion Gomes, Nilton Franco, Zé 
Roberto Lula e as Senhoras Deputadas Amália Santana e Valde-
rez Castelo Branco. Para constar, lavrou-se a presente Ata que, 
aprovada, será assinada pela Comissão Executiva e encaminha-
da à publicação.
1º Secretário                     Presidente                   2º Secretário
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9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
6 de abril de 2020

Ata da Trigésima Sexta Sessão Extraordinária

Às treze horas e seis minutos do dia seis do mês de abril do 
ano de dois mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e os Senhores 
Deputados, no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em 
Sessão Extraordinária, presidida pelo Senhor Deputado Antonio 
Andrade. Sob a proteção de Deus, havendo número legal e em 
nome do povo tocantinense, e em consonância com o Ato da 
Presidência número 1/2020, que institui o Sistema de delibera-
ção remota na Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, o 
Senhor Presidente declarou aberta a Sessão, com a presença dos 
Senhores Deputados Amélio Cayres, Eduardo do Dertins, Edu-
ardo Siqueira Campos, Elenil da Penha, Fabion Gomes, Gleyd-
son Nato, Issam Saado, Ivory de Lira, Jair Farias, Jorge Frederi-
co, Léo Barbosa, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo, Ricardo 
Ayres, Valdemar Júnior, Vilmar de Oliveira, Zé Roberto Lula e 
das Senhoras Deputadas Amália Santana, Claudia Lelis, Luana 
Ribeiro, Valderez Castelo Branco e Vanda Monteiro. Encontra-
se licenciado o Senhor Deputado Cleiton Cardoso. Estava au-
sente o Senhor Deputado Nilton Franco. Após a leitura do Texto 
Bíblico, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Deputado Is-
sam Saado, que procedesse à leitura do Parecer da Comissão de 
Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle referente aos Pro-
cessos de estado de Calamidade Pública dos Municípios: de Cente-
nário, Conceição do Tocantins, Esperantina, Formoso do Araguaia, 
Itaguatins, Lagoa do Tocantins, Maurilândia, Nazaré, Porto Alegre 
do Tocantins, Recursolândia, Sandolândia, São Miguel do Tocantins 
e Sítio Novo do Tocantins. Em seguida, o Senhor Presidente colocou 
em votação o Parecer do Relator pela diligência, o qual, votado, no-
minalmente, foi aprovado com dezenove votos sim, perfazendo um 
total de dezenove votantes. Logo após, o Senhor Presidente baixou 
em diligência todos os Processos na Comissão de Finanças, Tribu-
tação, Fiscalização e Controle. Em seguida, o Senhor Presidente 
solicitou ao Senhor Deputado Issam Saado que procedesse à lei-
tura do Parecer referente ao Processo de Calamidade Pública do 
município de Palmas, o qual pede pela aprovação. Logo após, 
o Senhor Presidente colocou em votação o referido Parecer do 
município de Palmas, o qual, votado nominalmente, foi aprova-
do com vinte e um votos sim, perfazendo um total de vinte e um 
votantes. Em seguida, o Senhor Presidente incluiu o Processo 
referente ao município de Palmas, na Ordem do Dia da Sessão 
Extraordinária subsequente.  Logo após, o Senhor Presidente so-
licitou ao Senhor Deputado Ricardo Ayres, que procedesse à lei-
tura do Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
referente aos municípios de: Aguiarnopolis, Almas, Aragomi-
nas, Araguacema, Campos Lindos, Fátima, Filadélfia, Goiatins, 
Itacajá, Luzinópolis, Miracema do Tocantins, Miranorte, Pau 
D’arco, Peixe, Pindorama, Ponte Alta do Tocantins, Rio Sono, 
Santa Rosa do Tocantins, São Félix e Tocantínia. Em seguida, 
o Senhor Presidente colocou em discussão e votação, o Parecer 
do Relator da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o 
qual, votado, nominalmente, foi aprovado com vinte votos sim, 
perfazendo um total de vinte votantes. Logo após, o Senhor 
Presidente baixou em diligência na Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação os Processos referentes aos municípios cita-
dos anteriormente. Em seguida, o Senhor Presidente encerrou 
a Sessão às treze horas e quarenta e dois minutos, convocando 
Sessão Extraordinária para dentro de dois minutos. Para constar, 
lavrou-se a presente Ata que, aprovada, será assinada pela Co-
missão Executiva e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                   2º Secretário

9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
6 de abril de 2020

Ata da Trigésima Sétima Sessão Extraordinária

Às treze horas e quarenta e sete minutos do dia seis do mês 
de abril do ano de dois mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e 
os Senhores Deputados, no Plenário desta Casa de Leis, nesta 
Capital, em Sessão Extraordinária, presidida pelo Senhor De-
putado Antonio Andrade. Sob a proteção de Deus, havendo nú-
mero legal e em nome do povo tocantinense, e em consonância 
com o Ato da Presidência número 1/2020, que institui o Sistema 
de deliberação remota na Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão, com 
a presença dos Senhores Deputados Eduardo Siqueira Campos, 
Elenil da Penha, Fabion Gomes, Issam Saado, Ivory de Lira, 
Jorge Frederico, Léo Barbosa, Olyntho Neto, Professor Júnior 
Geo, Valdemar Júnior, Vilmar de Oliveira, Zé Roberto Lula e 
das Senhoras Deputadas Amália Santana, Claudia Lelis, Luana 
Ribeiro, Valderez Castelo Branco e Vanda Monteiro. Encontra-
se licenciado o Senhor Deputado Cleiton Cardoso. Estavam au-
sentes os Senhores Deputados Amélio Cayres, Eduardo do Der-
tins, Gleydson Nato, Jair Farias, Nilton Franco e Ricardo Ayres. 
Após a leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente, passou a 
deliberação da Ordem do Dia. Foi anunciado, em primeira fase 
de discussão e votação, o Projeto de Decreto Legislativo núme-
ro 2/2020, de autoria das Comissões de Constituição, Justiça e 
Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle, que 
“reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar número 
101, de 4 de maio de 2000, o ocorrência do estado de calamida-
de pública no Município de Palmas”, o qual, votado, nominal-
mente, foi aprovado com dezessete votos sim, perfazendo um 
total de dezessete votantes, e encaminhado à segunda fase de 
discussão e votação. Em seguida, o Senhor Presidente encerrou 
a Sessão às treze horas e cinquenta e dois minutos, convocando 
Sessão Extraordinária para dentro de dois minutos. Para constar, 
lavrou-se a presente Ata que, aprovada, será assinada pela Co-
missão Executiva e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                   2º Secretário

9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
6 de abril de 2020

Ata da Trigésima Oitava Sessão Extraordinária

Às treze horas e cinquenta e quatro minutos do dia seis do 
mês de abril do ano de dois mil e vinte, reuniram-se as Senhoras 
e os Senhores Deputados, no Plenário desta Casa de Leis, nesta 
Capital, em Sessão Extraordinária, presidida pelo Senhor De-
putado Antonio Andrade. Sob a proteção de Deus, havendo nú-
mero legal e em nome do povo tocantinense, e em consonância 
com o Ato da Presidência número 1/2020, que institui o Sistema 
de deliberação remota na Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão, com a 
presença dos Senhores Deputados Elenil da Penha, Fabion Go-
mes, Gleydson Nato, Issam Saado, Ivory de Lira, Jorge Frederi-
co, Léo Barbosa, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo, Ricardo 
Ayres, Valdemar Júnior, Vilmar de Oliveira, Zé Roberto Lula e 
das Senhoras Deputadas Amália Santana, Claudia Lelis, Luana 
Ribeiro, Valderez Castelo Branco e Vanda Monteiro. Encontra-
se licenciado o Senhor Deputado Cleiton Cardoso. Estavam 
ausentes os Senhores Deputados Eduardo do Dertins, Eduardo 
Siqueira Campos, Jair Farias e Nilton Franco. Após a leitura 
do Texto Bíblico, o Senhor Presidente, passou a deliberação da 
Ordem do Dia. Foi anunciado, em segunda fase de discussão e 
votação, o Projeto de Decreto Legislativo número 2/2020, de 
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autoria das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e 
Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle, que “reconhece, 
para os fins do art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 
de maio de 2000, a ocorrência do estado de Calamidade Públi-
ca no Município de Palmas”, o qual, votado, nominalmente, foi 
aprovado com dezoito votos sim, perfazendo um total de dezoito 
votantes. O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, promulga o Decreto Legislativo número 177, de 6 de 
abril de 2020, e encaminha à Secretaria para comunicar à auto-
ridade competente. Em seguida, o Senhor Presidente encerrou 
a Sessão às treze horas e cinquenta e oito minutos, convocando 
Sessão Ordinária para dia e hora regimentais. Para constar, la-
vrou-se a presente Ata que, aprovada, será assinada pela Comis-
são Executiva e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                   2º Secretário

9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
29 de abril de 2020

Ata da Trigésima Nona Sessão Extraordinária

Às treze horas e dois minutos do dia vinte e nove do mês de 
abril do ano de dois mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e os 
Senhores Deputados, no Plenário desta Casa de Leis, nesta Ca-
pital, em Sessão Extraordinária, presidida pelo Senhor Deputado 
Amélio Cayres, secretariado pelos Senhores Deputados Ivory de 
Lira, Primeiro-Secretário e Elenil da Penha, Segundo-Secretá-
rio. Sob a proteção de Deus, havendo número legal em nome do 
povo tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a Ses-
são, com a presença dos Senhores Deputados Elenil da Penha, 
Gleydosn Nato, Issam Saado, Ivory de Lira, Jair Farias, Léo 
Barbosa, Olytnho Neto, Professor Júnior Geo, Ricardo Ayres, 
Vilmar de Oliveira, Zé Roberto Lula e das Senhoras Deputadas 
Claudia Lelis, Luana Ribeiro, Valderez Castelo Branco e Vanda 
Monteiro. Encontra-se licenciado o Senhor Deputado Cleiton 
Cardoso. Estavam ausentes os Senhores Deputados Antonio An-
drade, Eduardo do Dertins, Eduardo Siqueira Campos, Fabion 
Gomes, Jorge Frederico, Nilton Franco, Valdemar Júnior e a Se-
nhora Deputada Amália Santana. Após a leitura do Texto Bíbli-
co, o Senhor Presidente, nos termos do art. 26, inciso I, alínea 
“c” do Regimento Interno, submeteu a Ata da Sessão anterior à 
apreciação do Plenário, a qual foi aprovada. Não havendo Expe-
dientes a serem lidos, nem Matérias à apresentar, passou-se às 
Comunicações. Em seguida, usou a tribuna o Senhor Deputado 
Elenil da Penha. Na deliberação da Ordem do Dia, foram anun-
ciados, em segunda fase de discussão e votação, os Projetos de 
Lei de Conversão números: 104/2019, originário da Medida 
Provisória número 29/2019, de autoria da Comissão de Consti-
tuição e Justiça e Redação, que “institui o Fundo rotativo que 
especifica, e adota outras providências”; e 105/2019, originário 
da Medida Provisória número 30/2020, de autoria da Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação, que “institui o Programa de 
Parcerias Público-Privadas do Estado do Tocantins – Programa 
PPP – Tocantins, e adota outras providências”, os quais, votados, 
foram aprovados e encaminhados à Secretaria para extração de 
autógrafo. Foi anunciado, em segunda fase de discussão e vota-
ção, o Projeto de Lei número 21/2020, de autoria da Mesa Dire-
tora da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, que “al-
tera a Lei número 3.471, de 27 de maio de 2019, que dispõe 
sobre os cargos de provimento em comissão da Assembleia Le-
gislativa e adota outras providências”, o qual, votado, foi apro-
vado e encaminhado à Secretaria para extração de autógrafo. 
Foram anunciados, em segunda fase de discussão e votação, os 
Projetos de Decreto Legislativo, números: 3/2020, de autoria 
das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, 

Tributação, Fiscalização e Controle, que “reconhece, para os 
fins do art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 de maio 
de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Muni-
cípio de Aguiarnópolis”; 4/2020, de autoria das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscali-
zação e Controle que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência 
do estado de calamidade pública no Município de Aliança do 
Tocantins”; 5/2020, de autoria das Comissões de Constituição, 
Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Con-
trole que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complemen-
tar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 
calamidade pública no Município de Almas”; 6/2020, de autoria 
das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, 
Tributação, Fiscalização e Controle que “reconhece, para os fins 
do art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 
2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Municí-
pio de Augustinópolis”; 7/2020, de autoria das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscali-
zação e Controle que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência 
do estado de calamidade pública no Município de Brejinho de 
Nazaré”; 8/2020, de autoria das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle 
que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar 
número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 
calamidade pública no Município de Centenário”; 9/2020, de 
autoria das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e Fi-
nanças, Tributação, Fiscalização e Controle que “reconhece, 
para os fins do art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 de 
maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de Esperantina”; 10/2020, de autoria das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fis-
calização e Controle que “reconhece, para os fins do art. 65 da 
Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocor-
rência do estado de calamidade pública no Município de Lajea-
do”; 11/2020, de autoria das Comissões de Constituição, Justiça 
e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle que 
“reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar número 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública no Município de Maurilândia do Tocantins”; 12/2020, 
de autoria das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e 
Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle que “reconhece, 
para os fins do art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 de 
maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de Miracema do Tocantins”; 13/2020, de autoria das 
Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tri-
butação, Fiscalização e Controle que “reconhece, para os fins do 
art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, 
a ocorrência do estado de calamidade pública no Município de 
Nazaré”; 14/2020, de autoria das Comissões de Constituição, 
Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Con-
trole que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complemen-
tar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 
calamidade pública no Município de Palmeirópolis”; 15/2020, 
de autoria das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e 
Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle que “reconhece, 
para os fins do art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 de 
maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de Ponte Alta do Bom Jesus”; 16/2020, de autoria das 
Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tri-
butação, Fiscalização e Controle que “reconhece, para os fins do 
art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, 
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a ocorrência do estado de calamidade pública no Município de 
São Miguel do Tocantins”; 17/2020, de autoria das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fis-
calização e Controle que “reconhece, para os fins do art. 65 da 
Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocor-
rência do estado de calamidade pública no Município de Sítio 
Novo do Tocantins”; 18/2020, de autoria das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscali-
zação e Controle que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência 
do estado de calamidade pública no Município de Taguatinga”; 
19/2020, de autoria das Comissões de Constituição, Justiça e 
Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle que 
“reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar número 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública no Município de Ananás”; 20/2020, de autoria das Co-
missões de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributa-
ção, Fiscalização e Controle que “reconhece, para os fins do art. 
65 da Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de 
Angico”; 21/2020, de autoria das Comissões de Constituição, 
Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Con-
trole que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complemen-
tar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 
calamidade pública no Município de Aparecida do Rio Negro”; 
22/2020, de autoria das Comissões de Constituição, Justiça e 
Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle que 
“reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar número 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública no Município de Aragominas”; 23/2020, de autoria das 
Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tri-
butação, Fiscalização e Controle que “reconhece, para os fins do 
art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, 
a ocorrência do estado de calamidade pública no Município de 
Araguaína”; 24/2020, de autoria das Comissões de Constituição, 
Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Con-
trole que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complemen-
tar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 
calamidade pública no Município de Arraias”; 25/2020, de auto-
ria das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e Finan-
ças, Tributação, Fiscalização e Controle que “reconhece, para os 
fins do art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 de maio 
de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Muni-
cípio de Axixá do Tocantins”; 26/2020, de autoria das Comis-
sões de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, 
Fiscalização e Controle que “reconhece, para os fins do art. 65 
da Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de 
Bandeirantes do Tocantins”; 27/2020, de autoria das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fis-
calização e Controle que “reconhece, para os fins do art. 65 da 
Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocor-
rência do estado de calamidade pública no Município de Bar-
rolândia”; 28/2020, de autoria das Comissões de Constituição, 
Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Con-
trole que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complemen-
tar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 
calamidade pública no Município de Fátima”; 29/2020, de auto-
ria das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e Finan-
ças, Tributação, Fiscalização e Controle que “reconhece, para os 
fins do art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 de maio 
de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Muni-
cípio de Goiatins”; 30/2020, de autoria das Comissões de Cons-

tituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização 
e Controle que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Com-
plementar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do 
estado de calamidade pública no Município de Pau D’Arco”; 
31/2020, de autoria das Comissões de Constituição, Justiça e 
Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle que 
“reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar número 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública no Município de Peixe”; 32/2020, de autoria das Comis-
sões de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, 
Fiscalização e Controle que “reconhece, para os fins do art. 65 
da Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de 
Pium”; 33/2020, de autoria das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle 
que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar 
número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 
calamidade pública no Município de Pindorama do Tocantins”; 
34/2020, de autoria das Comissões de Constituição, Justiça e 
Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle que 
“reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar número 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública no Município de Sampaio”; 35/2020, de autoria das Co-
missões de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributa-
ção, Fiscalização e Controle que “reconhece, para os fins do art. 
65 da Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de 
São Sebastião do Tocantins”; 36/2020, de autoria das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fis-
calização e Controle que “reconhece, para os fins do art. 65 da 
Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000, a ocor-
rência do estado de calamidade pública no Município de Tocan-
tínia”; 37/2020, de autoria das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Redação; e Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle 
que “reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar 
número 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 
calamidade pública no Município de Tocantinópolis”; e 38/2020, 
de autoria das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e 
Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle que “reconhece, 
para os fins do art. 65 da Lei Complementar número 101, de 4 de 
maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de Xambioá”; os quais, votados, foram aprovados. O 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
promulga os Decretos Legislativo números 178, 179, 180, 181, 
182, 182, 184, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 194, 
195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 
208, 209, 210, 211, 212 e 213, respectivamente, de 29 de abril de 
2020. E encaminha a Secretaria para comunicar a autoridade 
competente.   Em seguida, o Senhor Presidente encerrou a Ses-
são às treze horas e quarenta minutos, convocando Sessão Ordi-
nária para dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-se a pre-
sente Ata que, aprovada, será assinada pela Comissão Executiva 
e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                   2º Secretário

9ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa
5 de maio de 2020

Ata da Quadragésima Sessão Extraordinária

Às doze horas e três minutos do dia cinco do mês de maio do 
ano de dois mil e vinte, reuniram-se as Senhoras e os Senhores 
Deputados, no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em 
Sessão Extraordinária, presidida pelo Senhor Deputado Antonio 
Andrade, secretariado pelos Senhores Deputados Jorge Frederi-
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co, Primeiro-Secretário e Amélio Cayres, Segundo-Secretário. 
Sob a proteção de Deus, havendo número legal em nome do 
povo tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a Ses-
são, com a presença dos Senhores Deputados Amélio Cayres, 
Eduardo do Dertins, Fabion Gomes, Issam Saado, Jorge Frede-
rico, Léo Barbosa, Nilton Franco, Olyntho Neto, Ricardo Ayres, 
Valdemar Júnior, Zé Roberto Lula e das Senhoras Deputadas 
Amália Santana, Claudia Lelis, Luana Ribeiro, Valderez Caste-
lo Branco e Vanda Monteiro. Encontra-se licenciado o Senhor 
Deputado Cleiton Cardoso. Estavam ausentes os Senhores De-
putados Eduardo Siqueira Campos, Elenil da Penha, Gleydson 
Nato, Ivory de Lira, Jair Farias, Professor Júnior Geo e Vilmar 
de Oliveira. Após a leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presiden-
te, nos termos do art. 26, inciso I, alínea “c” do Regimento Inter-
no, submeteu a Ata da Sessão anterior à apreciação do Plenário, 
a qual foi aprovada. Não havendo Expedientes a serem lidos, 
passou-se à Apresentação de Matérias. Foram entregues os Re-
querimentos que receberam os números 818 e 819. Em seguida, 
foram aprovadas as urgências dos Requerimentos que recebe-
ram os número 818 e 819, de autoria do Senhor Deputado Ricar-
do Ayres. Não havendo oradores inscritos no horário destinado 
às Comunicações, passou-se à deliberação da Ordem do Dia. Foi 
anunciado, em segunda fase de discussão e votação, o Projeto 
de Lei Complementar número 4/2019, de autoria do Ministério 
Público Estadual do Tocantins, que “altera a Lei Complementar 
número 51, de 2 de janeiro de 2008, que institui a Lei Orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Tocantins, e dá outras 
providências”, que deu origem ao Processo número 294/2019, 
o qual votado, nominalmente, foi aprovado com dezesseis votos 
sim, perfazendo um total de dezesseis votantes, e encaminhado 
à Secretaria para extração de autógrafo.  Foram anunciados, em 
segunda fase de discussão e votação os Projetos de Lei núme-
ros: 421/2019, de autoria do Senhor Deputado Fabion Gomes, 
que “dispõe sobre a nulidade  de nomeação ou contratação, para 
determinados cargos e empregos públicos, de pessoa condenada 
por crime sexual contra criança, ou adolescentes”, que deu ori-
gem ao Processo número 512/2019; 160/2019, de autoria do Se-
nhor Deputado Issam Saado e co-autoria  do Senhor Deputado 
Nilton Franco, que “dispõe sobre o aproveitamento da energia 
solar com a instalação de painéis fotovoltaicos para diminuição 
de gastos públicos e maior sustentabilidade junto às escolas da 
rede pública e aos prédios públicos de propriedade do Estado 
do Tocantins”, que deu origem ao Processo número 167/2019; 
376/2019, de autoria do Senhor Deputado Jorge Frederico, 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade da oferta de instrumen-
tos para a verificação de rótulos de produtos comercializados 
nos supermercados, hipermercados e congêneres no Estado do 
Tocantins”, que deu origem ao Processo número 458/2019; 
78/2018, de autoria da Senhora Deputada Luana Ribeiro, que 
“altera a Lei número 3.385, de 27 de julho de 2018, que dispõe 
sobre a implementação de medidas de informação e proteção 
à gestante e parturiente contra a violência obstétrica no Estado 
do Tocantins”, que deu origem ao Processo número 113/2018; 
429/2019, de autoria do Senhor Deputado Olyntho Neto, que 
“denomina de Dioclides Jardim de Oliveira a rodovia TO-431 
até a comunidade da Beira do Rio no Município de Guaraí, e 
dá outras providências”, que deu origem ao Processo número 
530/2019; 338/2019, de autoria da Senhora Deputada Valderez 
Castelo Branco, que “declara de Utilidade Pública Estadual a 
Associação Agroturística da Região dos Pilões e Ilha da Ema, 
do município de Miracema do Tocantins”, que deu origem ao 
Processo número  413/2019; 228/2019, de autoria do Senhor 
Deputado Ricardo Ayres e Co-autoria dos Senhores Deputados 

Gleydson Nato e Issam Saado, que “dispõe sobre a inclusão de 
dados nos documentos de identificação emitidos pelos órgãos 
e entidades do Estado do Tocantins, e dá outras providências”, 
que deu origem ao Processo número 306/2019, Apensados nú-
meros 444 e 479/2019; e 310/2019, de autoria da Senhora De-
putada Vanda Monteiro, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de 
afixação, no âmbito estadual, de avisos com o número do Cen-
tro de Valorização da Vida (disque 188)”, que deu origem ao 
Processo número 392/2019; os quais, votados, foram aprovados 
e encaminhados à Secretaria para extração de autógrafo. Em 
seguida, o Senhor Presidente encerrou a Sessão às doze horas e 
dezoito minutos, convocando Sessão Ordinária para dia e hora 
regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata que, apro-
vada, será assinada pela Comissão Executiva e encaminhada à 
publicação.
1º Secretário                     Presidente                   2º Secretário

Atas das Comissões
COMISSÃO DE FINANÇAS,  TRIBUTAÇÃO, 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE   
9ª LEGISLATURA - 2ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Quadragésima Reunião Extraordinária

22 de setembro de 2020

Às quatorze horas e quarenta e oito minutos do dia vin-
te e dois de setembro de dois mil e vinte, reuniu-se a Co-
missão de Finanças, Fiscalização, Tributação e Controle no 
Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta Capital, com 
a presença dos Senhores Deputados Amélio Cayres, Issam 
Saado, Ivory de Lira, Olyntho Neto, Zé Roberto Lula e da 
Senhora Deputada Valderez Castelo Branco. Estava ausen-
te o Senhor Deputado Nilton Franco. O Senhor Presidente, 
Deputado Issam Saado, secretariado pelo Senhor Deputado 
Olyntho Neto, declarou aberta a Reunião e solicitou a leitu-
ra da Atas das Reuniões anteriores, que foram lidas e apro-
vadas pelos Membros presentes. Não havendo Expedientes, 
passou-se à Distribuição de Matérias. O Senhor Deputado 
Issam Saado avocou a relatoria do Projeto de Lei 6/2020, 
de autoria do Governador do Estado, que “dispõe sobre as 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021, e adota 
outras providências” O Deputado Ivory de Lira foi nomeado 
relator do Projeto de Lei 152/2020, de autoria do Deputado 
Léo Barbosa, que “dispõe sobre a impossibilidade de co-
brança de multas, juros e encargos do valor das mensalidades 
da rede privada de ensino durante o Estado de Calamidade 
Pública no Estado do Tocantins, em razão do novo Corona-
vírus - Covid-19”; e do Processo de pedido de Prorrogação 
do Estado de Calamidade Pública do município de Colinas 
do Tocantins. O Deputado Olyntho Neto foi nomeado relator 
do Processos de Reconhecimento de Calamidade Pública do 
município de Crixás do Tocantins e dos Processos de pedido 
de Prorrogação de Calamidade Pública de Centenário e Pe-
quizeiro do Tocantins. O Deputado Amélio Cayres foi nome-
ado relator do Processo de pedido de Prorrogação do Estado 
de Calamidade Pública do município de Brejinho de Nazaré. 
Não havendo Devolução de Matérias e nem Ordem do Dia, 
a ser deliberada, o Senhor Presidente encerrou a Reunião e 
convocou Reunião Extraordinária para dentro de até cinco 
minutos. Para constar, lavrou-se a presente Ata, que será as-
sinada e publicada.
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COMISSÃO DE FINANÇAS,  TRIBUTAÇÃO, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE   

9ª LEGISLATURA - 2ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Quadragésima Primeira Reunião Extraordinária

22 de setembro de 2020

Às quinze horas e sete minutos do dia vinte e dois de setem-
bro de dois mil e vinte, reuniu-se a Comissão de Finanças, Fis-
calização, Tributação e Controle no Plenarinho da Assembleia 
Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Senhores Depu-
tados Amélio Cayres, Issam Saado, Ivory de Lira, Olyntho Neto, 
Zé Roberto Lula e da Senhora Deputada Valderez Castelo Bran-
co. Estava ausente o Senhor Deputado Nilton Franco. O Senhor 
Presidente, Deputado Issam Saado, secretariado pelo Senhor 
Deputado Olyntho Neto, declarou aberta a Reunião e solicitou 
a leitura da Ata da Reunião anterior, que, com aquiescência dos 
Membros presentes foi transferida para Reunião subsequente. 
Não havendo Expedientes e Distribuição de Matérias, passou-se 
à Devolução de Matérias. O Senhor Deputado Amélio Cayres 
devolveu o Processo de Pedido de Prorrogação do Estado de 
Calamidade Pública do município de Brejinho de Nazaré e, ain-
da, devolveu o Processo de Pedido de Prorrogação do Estado 
de Calamidade Pública do município de Colinas do Tocantins, 
relatado pelo Deputado Ivory de Lira. O Deputado Olyntho Neto 
devolveu o Processo de Reconhecimento de Calamidade Pública 
do município de Crixás do Tocantins; e os Processos de pedido 
de Prorrogação do Estado de Calamidade Pública dos municípios 
de Centenário e Pequizeiro. Na Ordem do Dia, após leitura e de-
liberação das referidas matérias, o Processo de Reconhecimento 
de Calamidade Pública do município de Crixás do Tocantins; 
e os Processos de Pedidos de Prorrogação do Estado de Cala-
midade Pública dos municípios de Brejinho de Nazaré, Colinas 
do Tocantins e Pequizeiro foram aprovados e encaminhados ao 
Plenário. Em seguida, o Senhor Presidente encerrou a Reunião 
e convocou Reunião Ordinária para dia e hora regimentais. Para 
constar, lavrou-se a presente Ata, que será assinada e publicada.

COMISSÃO DE FINANÇAS,  TRIBUTAÇÃO, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE   

9ª LEGISLATURA - 2ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Quadragésima Segunda Reunião Extraordinária

21 de outubro de 2020

Às nove horas e dezenove minutos do dia vinte e um de ou-
tubro de dois mil e vinte, reuniu-se a Comissão de Finanças, 
Tributação, Fiscalização e Controle, no Plenarinho da Assem-
bleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Senho-
res Deputados Ivory de Lira, Issam Saado, Olyntho Neto e 
da Senhora Deputada Valderez Castelo Branco. Estavam au-
sentes os Senhores Deputados Amélio Cayres e Nilton Fran-
co. O Senhor Deputado Issam Saado assumiu a presidência 
dos trabalhos e, secretariado pelo Senhor Deputado Olyntho 
Neto, declarou aberta a Reunião e solicitou a leitura das 
Atas das Reuniões anteriores, que foram lidas e aprovadas 
pelos Membros presentes. Não havendo Expedientes e Dis-
tribuição de Matérias, passou-se à Devolução de Matérias. 
O Deputado Ivory de Lira devolveu os pedidos de prorro-
gação da situação de Calamidade Pública dos municípios de 
Augustinópolis, Couto Magalhães e São Miguel do Tocan-
tins. A Senhora Deputada Valderez Castelo Branco devol-
veu os pedidos de prorrogação da situação de Calamidade 
Pública dos municípios de Aliança do Tocantins, Sítio Novo 
do Tocantins, São Sebastião do Tocantins e Palmeirópolis. 
Na Ordem do Dia, foram lidos e deliberados os pareceres 
dos relatores das respectivas matérias. Os pedidos de pror-
rogação da situação de Calamidade Pública dos municípios 
de Aliança do Tocantins, Augustinópolis, Couto Magalhães, 
Palmeirópolis, São Miguel do Tocantins, São Sebastião do 
Tocantins e Sítio Novo do Tocantins tiveram seus parece-
res aprovados e encaminhados ao Plenário. Em seguida, o 
Senhor Presidente encerrou a Reunião e convocou Reunião 
Ordinária para dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-
se a presente Ata que será assinada e publicada.


